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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.S 22312022

PREGÁo ELEÍRÔN tçO N. LLt lzo2z
PROCESSO N. 053/2022

cúusuu pnruelRA - Do oBIETo
1.1 - O objeto do presente contrato é â "AQUtgçÃo DE UM VEICULO O KM, TlpO vAN
FURGÂO CÀRGO PARA O TRASNPORTE DE MERET\IDA ESCOIÀR DA SECRETARIA MUNICIPAT
DE EDUCAçÃO DE SAiIÍA MARTA Do oESTE - pR", conforme solicitação, nas quantidades,
forma e condições estabelecidas no Edital em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo da
aquisição do veículo adiante arrolado no presente termo contratual.

cúUsUI-A SEGUNDA. DA uGÊNgA Do coNTRATo
2.1 - O contrato resultante deste certame teÍá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de assinatura, podendo ser prorrogado a cÍitério da Administração em conformidade com o
arti8o 57 da tei 8.666/1993.

CúUSULA TERCEIRÂ . DoS UsUÁRIos Do coNTRATo
3,1 - O contrato será utilizado pela Secretaria Municipal de Educação.

3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a assinatura,
pelo controle do cumpÍimento de todas as obriEàções Íelativas âo fornecimento, inclusive
aplicação das sanções previstas neste edital.

cúusutA eUARTA - DAs coNDtçÕEs D€ RECEBTMENTo oo oBJETo
4.1.a) - O prazo máximo oara a entreÊa dos equipamentos veículos será de no máximo 60
(sessenta) dias, a partií dâ ordem de compra ou nota de empenho. Os equipamentos poderão
ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e nô proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
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Aos 26 dias do mês de A,Bosto de 2022, na sede do MunicÍpio de Santa Maria do Oeste -
Pârâná, situada a Rua José de França Pereira, 10, o MUNtCiptO OE SANTA MARTA OO OESTÉ -
PARANÁ, inscritâ no CNPJ ns 95.684.5441ctr,OL-26, representada neste ato pelo prefeito (a)

Municipal, o (a) Senhor (a) OSCAR DELGADO, estado civit, nacionalidade, portador (a) da
cédula de identidade n. 6.296.081-7, e inscrito (a) no Cadastro dê pessoas Físicas sob o n.

701.594.329 87, residente e domiciliado na cidade de Santa Maria do Oeste - Pr; e do outro
lado a proponente PROVENCE VEíCUtos S/A, inscrita no CNpl sob n. 07.681.092/0@1-61,
com sede na Av. EÍnesto Vilela, 1818, Ba,rro Nossâ Rússià, na cidade de pontã Grossa - pR,

repÍesentada neste ato pelo Senhor MARCELO MARTINI, brasileiro, ponador da cédula de
identidade n. 18909451 e inscrito no Câdastro de Pessoas Físicas sob o n. 120.156.138-89,
residente e domiciliado na Rua Santa Helena,,304, Centro, na cidade de pinhais - pR, nos
termos da Lei Fedêral n. LO.521làcf,2, Lei complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente,
pela Lei ne 8.666/93 ê alteÍaçôes posteriores todos representados conforme documento de
credenciamento ou procuração insertã nos autos, resolvem formalizar o presente contrato,
conforme decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente
HOMOLOGADA, consoante as seguintes cláusulas e condições:
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prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da ContÍatada, sem prejuÍzo da aplicação de
penalidedes.

Localde entrepa: PÍefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste-PR.

Garantia Mínima: O veículo ofeftado deve apresentar garantia míníma de O1 (um) ano e/ou a

prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no anexo deste edital. A Prefeitura

Municipal de Santa Maria do Oeíê - PR se Íeserva ao direito de inspecionar o obieto,
podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota Fiscal deverá constar "PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE-PR, número do Processo, da Nota de Empenho e o
número do Banco e da conta corrente da empresa", para a efetivação do paBamento.

cúusutÂ qulNTA - DA coNtRATAçÃo
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento do veículo constante neste contrato serão

firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições estab€lecidas neste edital e no

que dispõe o art.62 da Lei n.8.666/1993.
5.2 - A adjudicatária deverá assinâr o contrato dentro do prazo de 05 {cinco) dias úteis,

conlados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na íorma deÍinida por esta

Administrâção em conformidade com o item 14,3 do edital.

5,3 - O prazo concedido para assinatuct do contrato poderá ser Píorrogado uma única vez,

por igual período, e desde que ocorra motivo justiÍicado e aceito pela Administração.

5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub êmpreitar, cedêr ou transferir, total

ou parcialmente o objeto da presente licitação.

cúusuu srrra - DAs oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA

6.1 - Mãnter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação previstas no

Edital, informândo ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer ãlteração nas referidas

condições;
6.2 - Atender as condiçôes descritas no Anexo I - Termo de Referência ê contÍato'

6,3 - ForneceÍ produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o disposto no

Edital e seus anexos, assim como em suã proposta de preços;

6.4 - Arcar com todos os Ônus necessários ao completo fornecimento do objeto licitado,

incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, se8uros, imPostos, encar8os sociais

e trabalhistas, transportes, despesas adminislrativas, bem como quaisquer despesas

referentes ao fornecimento do obj€to contratado;

6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer seus

empÍegados, terceims ou a Contíatada, em razão de âcidentes ou de ação, ou de omissão,

dolosa ou culposâ, de preposto da contrâtada ou de quem em seu nome agil decorrentes do

fornecimento do obieto contratado;

6.6 - Não tÍansfêrir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo paÍcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontÍatar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio

assentimento por escrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir se8undo as diÍetrizes da Contratante.

cúusurA SÉflMÂ - oAs oBRIGÀçÕES DA CoNTRATANTE

7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado através de

servidores especial mente designados;

7.2 - vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as

especificaçôes apresentadas na proposta da Contratada;
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7.3 - Atestar as notas flscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos, ob.ieto deste
contrato;
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste contnto;
7.5 - Aplicar à Contratada âs sanções âdministrativas regulamentares e contratuais, quando
necessáÍio;

,.6 Prestar as informações e os esclarêcimentos que vênham a sêr solicitados pela
Contratada.

cúusulA otrAvA - Do pREço E REvtsÃo
8.1 - Os preços contratâdos serão fixos e irreâjustáveis durante a vigência contratual.
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere
significativâmente e correspondência entre os encargos do contrâtado e a remuneração por
parte destê Município, poderá solicitar a atualização dos píeços vigentes através de
solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que compÍovem a
procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e
componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocoÍrênciâ de fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardâdores ou impeditivos da
execução do ôjustado.
8.3 - Atá a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até iO (trinta) dias a
contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento dos produtot
quando solicitado pela Administração, deveÍá ocorrer normalmente e pelo preço contratado
em vigor.
8.4 - A atualização não poderá ultrapassaÍ o preço praticado no mercado e deverá manter a

difurença percentual apurada entre o preço oriBinalmente constante da proposta e o preço de
mercado vigente à época.
8.5 - lndependentemente da solicitação de que trata o subitêm 8-2, o contratânte poderá a

qualquer momento reduzir os preços contratadot de conformidade com os parâmetros de
pesquisa de mercado realizada ou quando alteraçôes conjunturais provocarem a redução dos
preços praticados no mercado nacíonal e/ou internacional-
8.6 - Na ocorrênciâ do preço contretado tornar-se 5uperior ao preço praticado no mercado, a

Órgão Gerenciador do contrato notificará ã fornecedora côm o menor preço ofertado para o
item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado,
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação
formalmente desonerará a fornecedora em Íelação ao item e cancelaÉ a sua
sontrdtualização, 5em preiuízos das penalidades cabíveis.

cúusulÁ NoNA - Do coNTRoLE E FrscAUzAçÃo DÂ ExÉcuçÃo Do coNTRATo
9.1 - O acompanhamento e a fiscalizâção da execução do contrato consistem na veÍificação da
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
a.iuste, devendo seÍ exercidos por um ou mais Íepresentantes da Contratante, êspecialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei ne 8.666, de 1993, e do art. 6! do Decreto ne

7-Ul, de 1997 -

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser reallzada com base nos critérios
pÍevistos neíe Termo de Referência.
O fiscal ou gestoÍ do contÍato, ao verificar que houvê subdimênsionamento da produtividade
pãctuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
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contratual à produtividade efeti\ramente nêcessária, respeitando-se os limites de alteração dos
vãlores contratuais preústos no § le do artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

A conformidade do material a seÍ êntrêguê deverá ser verificada juntâmênte com o
documento da Contratada que coítenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades

e específicações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O represêntante da Contratante deverá promover o retistro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimentô das cláusulas contratuai§, conforme

o disposto nos §§ 1e e Ze do art. 67 da Lêi ne 8.666, de 1993.

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades âssumidas pela

Contratada ensejârá a aplicação de sanções administrativâs na legislação vígente, podendo

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos srtigos 77 e 80 da Lei n! 8.666, de

1993.

Fica designado o servidor odair José Ferreira de Lima, inscrito no cPF/MF ne. 857.956.159-00,
para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do Contrato, nos têrmos

disciplinados nos art.58, lll e 67 da Lei fêderal ne- 8-666/93.

A fiscalização de que trata esta cláusuia não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios íedibitórios, ou emprego de mâterial inadequado ou de qualídade

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus

a8entes e prepostos, de conÍolmidade com o aÍt. 70 da Lêi ns 8.666, de 1993'

cúusurA DÉoMA - Do PAGAMEÍ{ro
10.1 - O pagâmento, decorrente da âquisição do objeto desta licitâção, será efetuado

mêdiante crédito em conta corrente, na prazo de em até 30 (trintãl dias' contados do

recebimento do veículo em cada ordem de fornecimento, após a apresentação da respectiva

documentação fiscal, devidâmente atestada pelo setoí competente, confÔrme dispõe o art.

40, inciso xlv, elínea "a", combinado com o art. 73, inciso ll, alínea "b", de Lei n'8.666/93 e

alterações.
ã) A proponente deverá apres€ntar junto com a Nota fiscal/fatura, ô CND Íederal conjunta,

Certidão Negativa de Débitos Trâbalhista e Certificado de RegulaÍidade de Situação (CRS)

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS em plena validade e a cópia da

respectiva nota de empenho-

10.2 - Ocorrendo erro na documentação Ílscâl de cobrança, esta será devolvida e o
pagamento será sustado para que a prestadoÍa tome as medidas necessárias, passando o

prazo para o pagâmento a ser contado a partir dâ data da Íeapresentação do mesmo.

10.3 - Na hipótese de devoluÉo, a nota fiscayfatuÍa s€rá considerada como não ôpresentada,

para fins de atendimeÍrto das condições contratuais.

10,4 - Na pendêncía de liquidação da obritação financeira em virtude de penalidade ou

inadimplência contratual O vãlor será descontadO dã fatura ou créditos existentes em favor de

prestadora.
1o.5 - O Município de santa Maria do Oeste-PR, não pagará, sem que tenhâ autorização

prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretâmente por teÍceiros,

sejam ou nâo instituições financeiÍas.

10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância,

pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidede.
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cúusura oÉoruA pRIMEtRA - DÁs pENATTDADEs

U.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumadas, garantida a defesa prévia, a
Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da
Lei n. 8.666/1993, no art. 7e da Lei n. 1O-52O|2OO2 e no art. 8e da lnstrução Normativa
37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escíita;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Santa Maria do Oeste-PR;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) lmpedimento de licitar e contratar com o Município e descredeociamento no

sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.

11.2 - A advertência escrita sará aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a
juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades
assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrêncies que possãm acarretar
prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

11.3 - Será âplicada multa nas seguintes condições:
11.3.1 - No caso de atrâso injustificado na execução do objeto, será aplicada muha sobre o
valor da paÍcela inadimplida, por dia de atíaso, nas seBuintes proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento)- até o 101 (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento)- a partir do 11e (décimo primelro) dia de atraso, até o limite de

30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerâda inexecução parcial ou totâl
do objeto.

11.3,2 - No caso de rein€idência, será ôplicada a multa de 1,O% (um por cento) sobre o valor
da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a paÍtir de
quando será considerada inexecução parciaI ou total do objeto.
11.3.3 - A pânir do 31e (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega do(s)
produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parciâl do contrato e e Administração
poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento) sobre o
valor total dos produtos não entre8ues, sem prejuizo das demais sanções previstas no Artigo
7e da Lei Federal 10.520/20A7.
11.3,4 - Será configurada a inexecução parcial do obieto nô hipótese de descumpÍimento
parcial das obrigações e responsabilidades âssumidas contratualmente que compÍometam
diretamente o obieto principal do contrato;
11.3.5 - Será configurada a inexecução total nâ hipótese de descumprimento total das

obrigações e responsabilidades assumidas contràtualmente que comprometam diretamente o
objeto principal;
11.3.6 - No caso de relncidência ou quando a inexecução parcial também caracterizaÍ
abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor da parte inadimplida.
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o
valor totâl do contrato.
U.3.8 - Pelo descumprimento iniustiflcâdo de outras obrigações que não configurem
inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 1%
(um por cento) sobre o valor totâl do contrato.

I
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sistema de cadastramento dê fornecedoÍes municipal. pêlo prazo de até 05 (cinco) anos, sêm

@

11.3.8.1. As obrigações às quais se reÍere o item 19.3.8 são aquelas que não comprometem
diretarnênte o obieto principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele
explicitamente previstos.

11.3,8.2. Em caso de reincídência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobrê o vâlor
total do contrato,
11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.6 a 11.3.8 e

11.3.11, não obsta o a.iuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor
da COITRATANTE, sendo o dano superior ao percentual referido.
11.3.10 - Quando a proponente não mantiveÍ a sua proposta; apresentar declaração falsa;
deixar de âpresentar documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra
cláusulâ contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa compensâtória e

cláusula penal de 10% (dez por cênto) sobre o valor total dos produtos cotados pela
proponente, podendo ser cumulada com as demais sanções pÍevistas no Artigo 7e dâ Lêi

Federãl 10.520/2002.
11.3.11 - Câberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da

proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, a@s ser considerado adjudicatário e

dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinaí o contrato, bem como aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplemêntar em caso de
perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o
Município de Santa Maria do Oeste-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, Barantida a ampla
defesa.
11.3.12 - Caberá muha compensatória de 5 % (cinco poÍ cento) sobre o vãlor global

atuelízado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e qualíficação

exigidãs no instÍumento convocatório;
11.3,13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulatÍvamente

com as demais-

11.3.14 - Quaisquer multas eplicadas deverão ser recolhidas aos coÍres públicos da

Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão oficial do
Município, podendô, âindâ, ser descontâdâs de quâlquer fatuía ou crédito existente, a critério
da CONTRATANTE.

11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de

processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento peÍante a Administração, o valor da

multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.

11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participaÉo em licitação e impedimento de

contcrtãr com o MunicÍpio de Santa Maria do Oeste PR, pelo prazo não superior a 02 (dois)

anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas

no contrato.
11.5 - A dedaracão de inidoneidade será aplícada ao licitante que:

a) Fizer declaração falsa em gualquer fuse da licitafro;
b) Apresentar documento fãlso;

c) Frustrar ou fraudar, medianle ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

procedimento;

d) Afastar ou procurar afastar panicipante, por meio de violência, gíave ameaça,

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
11. 6 - FicaÉ impedido de licibr e contratar com o Município e descredenciado no
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prejuízo das outras multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o

licitante que:

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida paía o certame,

c) Ensejar o retardamento da execução de seu obieto,
d) Não mantiver a pÍoposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contÍato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

11.7 - As penalidades previslas no item anteíioÍ não se aplicarão aos licitantes remanescentes

convocados em virtude da não aceitaÉo da primeira colocada, ressalvado o caso de

inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das proponentes.

cúUsuu DÉGMA SEGUNDA - Do CANCETÂMENTO DO PREçO CONÍRATADO

12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou
quando não íêstarem fomecedores contratados e, por iniciativa dos Usuários do contrato
deste Municipio quando:

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de

ajuste;
b) Os preços contratâdos apresentarem-se superiores ao do mercado e não houver
êxito na ne8ociação;

c) Por razão de interesse público, devidômentê motivado.

12.2 - cancelado o contGto induzirá na convocação do fornecedor com classificação
imediatameíte subsequente.
12,3 - Será assegurado o contraditóÍio e a ampla defesa do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias ri'teis, contados da notificação ou publicação.

cúusuu oÉcrl|rA TERCEIRA - DA DoÍAçÃo oRçÂMENrÁRtA
13.1 - As despesas decoríentes da contratação da presente licitação, corÍerão a caÍgo do
Usuário do contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nãs

respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições
estabelecidas neste edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.665/93 e alteraçôes,
descritas igualmente e seguir:

Dotâções

ncional programática Fonte

de

recurs0

Nãtureza da
despesa

Grupo da fonte

7022 lreao fiooft i.rsr.rzor.ro- 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício

2022 l+ero pa.ool.r-errzor.roez 707 4.4.90.52.OO.00 Do Exercício

CIAUSULA DECIMA qUARTA - DO PREçO CONTRATADO
14.1 - Considerando trôtaí-se de julgamento de licitação na modalidade de PÍegãô Eletrônico,
tipo menor preço por item, HOMOLOGAOO a classificação da proponente conforme abaixo
especificado, objeto de publicação no Órgão de tmprensa Oficial deste município, ficam assim
Íirmados:

@

)6à

iú^ Jo§É DÉ FRrXçÁ PERElil, r. ra - cEP.: at.rJa-ao, - roiartâr: t0art raaa-irlr
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i.UNICIPIO DE SANÍÂ TÀRIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

1

Item do produto/serviço

I'
arca Quant Unid. Preço

máximo
Preço máx

total
VEÍCULO AUToMovÉL o KM, vA
FURGÃo cARGo coM MoToRtzASo

eot

DIESEL 1.5 DE 115 cvs, CAPACIDADE D

CARGA MíNIMA 1,5M KG, CAPACIDAD

VOLUMÉTRICA OE 6,1 M3, COM A

CONDICIONADO. VIDROS E TRAV

ELÉTRICAs, RErRovISoREs ELÉTRIcos

AR BAG PARA MOTORÍSTA

PASSAGEIROS, FREIOS AB5, CONTROTE D

TRAçÂO, ROOAS DE AÇO R16, PROTETO

DE CARTER, COM GARANTIA MíNIMA D

36 M ESES, ANO/MODELO ZOZ2|Z023.

1,00 UN 150.497,00 150.497,00

TOÍAL 150_497,O0

cúU5uTA DÉcIMA QUINTA. DA PUBLIcAçÂo.
15.1- o extrato do presênte contrato será publicado no Órgão oficial do Município

cúusurA DÉqMA soffA - DAs Dtspo$çôEs FtÍ{Ars

16.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demãis disposições constantes da Lei Federal

70.52012co2, do Decreto na ],0.02412019, na Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro

de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e suas alteraçôes.

cúUsUtA DÉoMA SÉnMA- Do FORo

L7,l - Fica eleito o foío da Comarca de Pitanga, Estado do Paraná, renunciando de qualguer

outro, por mais privilegiado que seia para processar as questôes resultantes desta licitação e

que não possam seí dirimidas ad ministrativamente.

cúUsUI.A DÉGIMA OITAVA - CIÂUSUTA ANICORRUPçÂO
18.1. O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:
ã, ObseÍvâr e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de Educação, o mais alto
padÍão de éticâ. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando
práticas corruptas e fÍaudulenta§:
b) lmpor sanções sobre uma empresa ou pessoa Íísica, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei indefinidamente ou por prazo determinâdo, para a outorgã de contratos financiados pela

Bestão.
Para os propósitos deste inciso, deÍinem se as seguintes práticas:

e) Prátkas corruptas: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quelquer
vantagem com o ob.ietivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas

atividadês;
bf Prática Íraudulenta: a fâlsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a

execução dos recursos;

c) Priáüca colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preçoS em níveis artificiôis e não competitivos:

CIPJi 9 6.66/i.54,(/0 001- 2 6

tuÁ Jo3t 0E firnÇ^ PÊtÊltl, x! ta. cEp.: a!_rro_o!o - iotc/a^r: ttar) r.ar-ltJ,

(
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ÍSUHICIPIO DÉ SANTA MARIA OO OÉSTE _ ÊSTADO DO PÁRANÁ

CNPJ: 95.684.644/0001-26

lu^ JolÉ 0E rllrlç^ 9€i€rf,4. it lD cÉP : tl.?r0.!r0 - rotIrflxr l0atr rtaa.ír]a

d) Prátice coercitive: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou indirêtamente, ás pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou aÍetar a

execução de um contrato;
e) Prática obstÍutive: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SRSA, com o objetivo de impedir materialmente a

fiscalização da execução do recurso.

Concordar e autorizâr a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos
óígãos de controlê interno Ê €xterno todos os documentos, contas e registros comprobatórios
das despesas efetuadas.

Santa Maria do Oeste - PR, 26 de Agosto de 2022.

Contratante: Contratado:

OSCAR ELGADO

Prefeito Municipal

pRcrvE|.lcE

VEKULOS 5

^!76! 
| @2oOOr 61

PROVÉNCE VEíCUIOS S/A

pe

RG:7.605.1.79-8

CPF: 033.183.689-03

L

Eliane de Faria Rodrigues
RG: 110465440

CPF: 1.01.496.506-81

Fernandd
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ÍÚUNICIPIO OE SANTA MARIA OO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.544,0001 -26

f oNErFÂX: lo42l 16r' 123i
RI]Â JOSE OE fRÂI{çÂ PERÉIRÂ' N! 1O - C

EXTRATO DE CONTRATO ADMlNlsTRATlvo Ne 22312022

Contratante: O MUNlclPlO DE SANTA MARIA DO OESTE' pessoa Jurídica de direito

público interno, inscrito no CNPJ do MF sob ne 95'684 5441000I-26' com sede na Ruã José de

França Pereira, 10 - Santa Maria do Oeste - Pr' neste ato representado por seu prefeito

municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

contratado: PRovENcE VEÍCULOS S/A, inscrita no CNPJ sob n' 07'681'092/0001-61'

com sede na Av. Ernesto Vilela, 1818, Bairro Nossa Rússia' na cidade de Ponta Grossa - PR'

OBJETO: ,AQUISIçÃO DE UM VEICULO O KM' TIPO VAN FURGÃO CARGO PARA O

TRASNPORTE DE MERENDA ESCOLAR DA SECRETARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO DE SANTA

MARIA DO OESTE . PR".

-ValorTotalRS150.497,00(CentoecinquentaMi|QuatrocentoseNoventaeSeteRêais)

Data de assinatura:26 de Agosto de 2022.

Vigência: 25108/2023

150.497,00UN 150.497,001,00

MOTORIZAÇÃO A DIESEL 1.s DE 115

PACIDADE DE CARGA MíNIMA 1,500 KG

ACIDADE VOLUMÉTRICA DE 6,1 M3, COM

NDICIONADO, VIDROS E TRAVAS ELÉTRI

ETROVISORES ELÉTRICOS, AR BAG P

E PASSAGEIROS, FREIOS A

ANO/MODELO 2022/2023.

RGÃO CARGEícuLO AUTOMOVÉL O KM, VAN FU

6R1EDDASRO AçOEDLENTRO TRAçÃO
MM NTIAMco GARANDR CARTEEROTETO R,P

DE 36 MESES,

MOTORISTA

1

150.497,00
AL

lereço 
máx

Itotal

Preço
máximo

Unid.
do produto/serviço
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I.]ST\DO DO PARA\.(
IIREFEI,I[,R{ \IT.\ICIP,\I, I)}, s \\,IA \IARIA Do oEsl.E

J
\-

t.t( I t:\(.\o
E\TRÂT() DE C()\'IR{T() \D\Ít\tSTR.rTt\'() N" 221/!022

Contrarado: PROVt::\JCE vEiCL'LOS S/.{. inscrira no Ct\-l,J soh n 07.68 I {l9l,ot}t)t{ I

Rússia. na cidadc dc Ponta Crossa - PR.

contratante: o NIfTNICIPIo xlE s^\Tl IIARI^ Do oEsTE. pessoâ Juridica de direito público interno. inscriro no cNpJ do MF sob n,,9j 68'1 544i0001-:6. con scde na Rua Jose de França Pclcira. l0 santa Maria do ocsrc Pr. nc;rc aro represcntado por scu prel-eito [unicipal. sr.OSCAR DELGADO.

collr sedc na A\.. Ên]esro Vilcla. 1818. Bairro Nossa

OBJETO: .AQIIISIÇÃ0 DE T'\,t \'EI('T'LO O K\I. TIPO \:\\ }'T RGÃo (.^R6o P^R,\ O'I'R,\S\PoRTE DE \TEREND^ ESCOLAR
T)A SECRE'TARIA \IL\ICIPAL DE EDLCAÇÂO DE S..1\T,{ \IARIA Do OT]S1'I - PR'.

- Valor Toral RS 1-50.497.00 (Cçnro e Cinqucnta Mil eualrocenros e Noventa c Selc Reais)

Data dr assinetura: 26 de Agosro dc 2022.
Vigêncir: 25/0li/2023

Publicado por:
Fcrnando l-opcs

Código Idcntilicador:iEA688D7

Materia publicada no Diário oÍicial dos Municípios rJo paraná no dia 29,08,2022. Ediçào 2593
A vcriÍ'icaçào dc autcnricidadc da n)atéria podc ser feira infor.mando o código identiÍicador no .site
https;//urr,v.diariomunic ipal.com.br/amp/
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